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Informação n.° I56IDAPLENI2OI7 11 de julho

Assunto: Resoluções aprovadas com origemyjetos de Resolução n.° 922 e 923 (PCP)

Em analogia com o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da

República, com as devidas adaptações, e nos termos da alínea g) do n.° 1 do artigo 8.° da

Resolução da Assembleia da República n.° 20/2004, de 16 de fevereiro, juntam-se os textos

das resoluções a seguir identificadas, aprovadas a 14 de junho de 2017, para subsequente

envio a S. Ex.a a Presidente da Comissão de Agricultura e Mar(7a).

Projeto de Resolução n° 9221XHI12.a (PCP) — Recomenda ao Governo o reforço dos

laboratórios de Estado dos ministérios da agricultura e do mar

Projeto de Resolução fl.° 9231Xl:l 1/2 a (PCP) - Recomenda ao Governo o reforço dos

serviços de apoio, acompanhamento e aconselhamento agrícola do ministério da

agricultura



ASEME1 EIA DA REF1IJBIIÃCA
]MREÇÃO E SERV11ÇOS D APOIO TÉCN]ICO C’FARADO

WJSÃ o PLNÂmo

Estes projetos de resolução foram eprecados na Sessão Plenária de 12 de junho de 2017, e

posterormente iot dos e aprovados (apenas o ponto n 3 do PJL n 22IXl]lI2. e o PJL D

D23IXHlI2.) em ?leno, no ca 14 do mesno rnâs.

Considerando que estenos Perante tectos sobre cc dêrtce, scer’os jusccrse

coocar à consdercção de Comissão compsente a possbidcde de junção dos do!s proetos

de resoução em epigrafe numa só resolução.

Cumpre assinalar que a questão da arovação de resoluções sobre matérias idêntices foi já

objeto de discussão quer na Xl quer na Xll Legisiaturas, designadamente na Conferância dos

Presidentes das Comissões Parlamentares (Súmula n.° 20, de 21 de outubro de 2010), e na

Conferência de Lideres, de 09/11/2011 (Súmula n.° 14 da XII Legislatura).

Na presente Legislatura, o Senhor Presidente, na Conferência de Presidentes de 19 de janeiro

de 2016, deu conta da existência cada vez mais frequente de resoluções sobre a mesma

matéria (algumas exatamente iguais e outras com partes contraditórias entre si) e publicadas

no mesmo Diário, o que é incompreensível para quem as lê, sobretudo porque, uma vez

publicadas, já não trazem a menção de serem iniciativas de um grupo parlamentar, sendo, sim,

Resoluções da AR. Nesse sentido, salientou a relevância de as Comissões serem

sensibilizadas para a possibilidade de adotarem um único texto final e não vários idênticos

sobre o mesmo tema. Lembrou ainda, estar em causa a imagem do Parlamento. Em 5 de abril,

p.p., novamente na Conferência de Presidentes, reiterou o que a este propósito já tinha

referido, nessa sede e também na sessão plenária de 12 de fevereiro, (...) solicitando às

Comissões que envidem esforços, sempre que possível, para fazer um único texto, embora

compreenda que em alguns casos tal não seja possível por razões políticas. Considerou (...) a

nova metodologia solicitada à Divisão de Apoio ao Plenário (DAPLEN), para colaborar naquela

solução, que passa por submeter às Comissões um texto que propõe a fusão de vários

projetos de resolução semelhantes (quando tal se afigura possível), e, em alternativa, as

correções formais a cada um desses projetos, para o caso de os GP optarem por manter todos

os textos aprovados em separado, tinha provado dar resultados na medida em que se notara

um aumento significativo de fusões.”

Nesse sentido, junto se enviam os textos das Resoluções aprovados, aos quais foram incluldos

a fórmula inicial, em conformidade com o previsto na lei formulário, e demais elementos

formais, bem como algumas sugestões para aperfeiçoamento de redação, que se encontram

devidamente assinaladas para uma clara perceção.
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‘iDUÇA N.° /2017

Recomenda ao Governo o reforço dos seus eriços de apoio acompanhamento e

aconselhamento agrícola e o estabelecimento de uma adequada rede de

ïaboratórios e estações agronómicas

A Assembleia da República rescve, nos tennos do n.° 5 do artigo l66.° da

Constituição, recomendar ao Governo que:

1- Realize urna conferência nacional com intervenção dos atuais investigadores e pessoal

técnico da rede de laboratórios, as associações agrícolas e os núcleos agrários das

universidades portuguesas, para urna reflexão que ajude a estabelecer uma adequada

rede de laboratórios e estações agronómicas, de modo a assegurar maior apoio técnico

e a transferência de tecnologia.

2- Proceda a urna avaliação dos serviços do Ministério da Agricultura, Florestas e

Desenvolvimento Rural, nomeadamente das suas direções regionais, com o objetivo

de reforçar os meios humanos e materiais necessários à criação de serviços de apoio,

acompanhamento e aconselhamento agrícola, colmatando o vazio criado pela

destruição das antigas atividades de extensão rural.

Aprovada em 14 de junho de 2017

O PRESiDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR 922(PCP) +PJR 923 (PCP)


